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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

GABINETE DO PREFEITO

cEsrÃo 202u2024

DESPACHO GABIN E PREFEITO/2024

OBJETO: PR0CESS0 ADMINISTRATIVO N" 367/2024

ASSUNTO: "Registro de Preços Para Futura e Eventual Aquisição de Tubos de Polietileno de Alta

Densidade (PEAD), Para Atender as Necessidades da Secretaria de Obras e Serviços Públicos".

PARA: Comissão de Compras - CC

Mediante conhecimento do processo administrativo de no 36712024, considerando o

valor estimado para com a Aquisição dos objetos e serviços ora licitados, conforme consta na

Média Parâmeko de Preço, devidamente certificada em fls. 36-37, sendo um valor total estimado

de R$ '175.920,96 (cento e setenta e cinco mil, novecentos e vinte reais e noventa e seis centavos),

estando o mesmo devidamente justiícado, remeto para o devido andamento.

Considerando o art.87, do Decreto Municipal no 243 de 03 de janeio de 2024, a melhor

modalidade a ser adotada no processo em epígraÍe é o "Pregão", posto que se trata de bens e

serviços comuns.

Verifica-se que o principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela

modalidade de pregão presencial é a possibilidade de imprimir maior celeridade à conkatação de

bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade.

Considerando o art. í '17, do Decreto Municipal 243 de 03 de janeiro de 2024, que apenas

estabelece a preferência pela forma Elehônica, e não sua obrigatoriedade, e sendo que o pregão

Presencial, nesse caso, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge seu fim, e

fim único de toda licitação, qual seja, garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia, partindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos,

e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administraçã0, mediante sessão pública, por meio

de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto,

não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo a Administração, eis porque se justifica a

inüabilidade de utilizaçáo do pregão na forma eletrônica, optandose, pela utilização do Presão

na modalidade Presencial.

Assim, entendendo que as razões abaixo expostas comprovarão a necessidade e a

inüabilidade da utilização do Pregão Eletrônim, no presente pÍocesso administrativo:
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1) A opção pelo pregão presencial decone de prerrogativa de escolha da Adminishação fixada

peloart. 10,§40daLei n" 10.02412019clcdo"caput',doart, ÍlTdoDecretoMunicipal n'243,de

03 de janeiro de 2024;

2) O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam

os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos, pois, vários

procedimentos realizados de forma elehônica estão sendo repetidos, por inúmeras situaçôes, seja,

por falta de documentos de habilitação/credenciamento, seja pelo preço das propostas estarem

acima da média estabelecida pela Administração, ou seja, por ausência de participantes no

certame, o que atrasa todo planejamento da Adminishação, com as repetiçoes dos certames;

3) Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as quais: a

possibilidade de esclaÍecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na

negociaçâo de preços, verificação das condiçoes de habilitação e execução da proposta;

4) A natureza do objeto que está sendo licitado pela adminishação pública tem suas

peculiaídades, sendo de relevância a conhataçâo e exigências, principalmente em relação a

forma da contratação, necessário se Íaz estender para demais fornecedores que encontram-se

instalados no município sede da licitação e/ou nos municípios mais próximo do município do

Município de Rondolândia/MT, ou qualquer ouho trajeto necessário a Adminishação pública.

Assim, é necessário empresa vencedora do ceíame preste o seMço/entÍegue o objeto ora licitado

bem como, sem onerar os custos finais para administração pública municipal, sob a

fundamentação de ter que deslocar sua estrutura de qualquer região do País a Sede do Município

de Rondolândia/MT, bem como, o tempo que levaria para ser entregue, deixaria de atender as

necessidades da aquisição do objeto e dos serviços dada as urgências que a situação requer;

5) A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do

certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com

os licitantes.

Tem-se ainda, maior celeridade ao procedimento, visto que em regra, ocorTerem na

própria sessáo pública, sem prejuízo da competição de preços, tambem justificam a decisão da

adoção do Pregão Presencial,

Desta forma, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a

contralação do objeto e dos serviços do certame, pois a Adminisbação Pública tem o poder

discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e

conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos.

Por fim, com a deüda lustificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem

prejudicar a escolha da proposta mais vantaiosa, eis que presente a fase de lances verbais, o

Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns
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pelaAdministÍaçãoPúblicadeformamaiscélereevantajosaemdetrimentoàsoutrasformas

elencadas na Lei vigente.

Diantedoexposto,dever-se.ámencionarqueoprincipiodaeficiênciadaAdministração

Públicatemnopregãopresencialtambémasuamanifestacontribuição,equeemalgunscertames

se faz necessário a modalidade ora escolhida para evitar abonecimentos na fase de execução do

objeto, dada a urgência que tais serviços e objetos devem ser prestados, destacando ainda que;

as ssoe sao nsmitidas ao vlvo vadas e d nibil as na ataforma do canal

voutube da Prefeitura Municipal de Rondolândia'

PelasrazÕestrazidas,justifica-seousodamodalidadePreqãoPresencialaeste

processo administrativo, cuio objeto a ser licitado encontra-se devidamente descrito

Ato continuo, retorne ao Gabinete do Prefeito

Rondolândia-MT, 03 de setembro de 2024

osé G Souza

Municipal
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Requisitante: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

Objeto: Registro de Preços Para Futura e Eventual Aquisição de Tubos de Polietileno de

alta densidade (PEAD), para atender as necessidades da Secretaria de Obras e Serviços

Públicos.

A Comissão de Compras, com fundamento no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar
apresentado pelo Orgão solicitante e fulcro no Decreto Municipal n".243/2024 que regulamenta a Lei n.

14.t3312021.

Considerando o Objeto a ser licitado. constante na (s) Solicitação (ões) e justificava (s) da (s)

Secretaria (s) Requisitante (s). constantes no ETP e Termo de Referência de Fls. (03/16), este naquele

subsidiado, apresentou outrâs considerações técnicas. mercadológicas e de Gestão capazes de interferir na

contrâtação, apresentamos âs seguintes justifi cativas:

- Adocão do orocesso Administrativo fisico

O processo administrativo tramitâ nâ forma fisica, poróm fica disponível a versão dos

documentos aos interessados no departamento geral de compras, conforme inÍ'orma o Il, do parágrafo

ún ico do Aft. 176

Da forma Presencia I do nresão e (da licitacão)

A Secretaria requisitante, justificou amplamenle as razões pelas quai
na forma presencial, conforme constante do item 8 do Termo de Referência de

O entro, Ron rlo I tindi e- i7 qI o G rosso-]/.,rí'14,- rondo I dnd i a. mt. eov. br

**.*ffisÀ:ll.:
s dê§Ej§ lealizar a licitação
Fls. 14.

De fato, se o objeto for classificado como bens e serviços comuns, deverá ser adotado o pregâo,
preferencialmente eletrônico. Porém, se a Administração optâr pela forma presencial, deverá justificar,
motivadamente a inviabilidade do uso do eletrônico, conforme informa o art. 5o do Decreto Municipal n.

250124 que regula o pregão eletrônico no Municipio.

E no mesmo sentido, a previsão do §2'. do art. 17 da Lei n. 14.133/21 que trata da adoção
preferencial de licitação eletrônica nas compras públicas, independentemente da modalidade, que também
exige da autoridade competente que justifique motivadamente as razoes da escolha da forma presencial

em detrimento da eletrônica.

Dado as circunstancias motivadoras da autoridade Solicitante para o uso da forma presencial da

ficitação, tanto quanto do pregão em detrimento do previsto no Decreto Municipal n. 250124, por
segurança esse Departamento de Compras ouviu a autoridade superior, conforme consta do Despacho
Gabinete do Prefeito de fls. 4ll43. observando o Art. ll7, do Decreto Municipal n.243 de 03 de
janeiro de 2024 que trata do tema, tendo a autoridade máxima da Administraçâo. acolhendo as

justificativas da Secretária solicitante, corroborando com suas motivações. determina a utilização da

forma presencial do pregão, concluindo-se, em igual sentido, quanto ao próprio certame, afastando-se a

primeira parte do §2'doan. I7 da Lei n. 14.133121 e o Decreto Municipal n.250124.

Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração
Pública tem no pregão, na sua forma eletrônica, também a sua manifesta contribuição.

- Àdoção do procedimento âuxiliar do SRP

Av. Joqna Alves de oliveira, s/n",
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542- l 177 ;(-q-'

JUSTIFICATIVA DE MODALIDADE



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITI]RA MLINICIPAL DE RONDOLÂNDIÂ

COMISSAO DE COMPRAS
GEST^O202U2024<rllmüll; §*rce

Ao fundamento no art. 7o , inc. I do Dec. 243/24, é cabível a utilização do Sistema de

Registro de Preços, tendo em vista que nas aquisições do objeto ora licitado, haverá a necessidade de

aquisições de forma fracionada, sendo de acordo com a necessidade da (s) Secretaria (s) Requisitante

(s), bem como, pela natureza do objeto não haver a possibilidade da definição prévia do quantitativo

a ser executado e ou adquirido, podendo no caso em tela" ter alteração para mais e ou para menos do

demandado pela Administração com base no planejamento e ou levantamento de demanda real e

atual, conforme justificativa constate do Termo de Referência.

Deste modo, normalmente há levantamento de demanda pelâ Secretaria requisitante, e,

consequentemente solicitação de abertura de procedimento licitatório com um quantitativo a maior

do real atual planejado em relação ao quantitativo de fato a ser executado. Assim sendo, é plausível a

utilização do Sistema de Registro de Preços para o objeto em questão, pois, tal sistema veio senão

para facilitar o planejamento e execução das demandas da Administração, haja vista que, sempre há

imprevisibilidade na execução dos objetos licitados.

Por conseguinte, facilitará ainda para a Administração no que tange à questão orçamentária,
que é dispensada nesta fase, senão, quando das futuras contratações, revelando-se assim, que no

Sistema Registro de Preços não há a obrigatoriedade de empenho de forma global e sim empenhos de

acordo com a necessidade de execução, consequentemente, será utilizado orgamento somente do que

de fato será executado, logo, não haverá utilização de empenhos sem a efetiva necessidade, como

também, não terá futuros e sucessivos cancelamentos de empenhos não utilizados

- Do parcelamento do obieto

A Secretaria requisitante, na justificativa para o parcelamento do objeto
fls.05 justificou que o parcelamento por item se toma economicamente viável pois proporciona a

competitividade permitindo assim uma maior participação de empresas.

Como regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do
parcelamento, que deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
conforme artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n" 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar â expectativa de

consumo anual e observar o seguinte: (...)V - atendimento aos princípios: a)
da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas,
técnicas ou de desempenho; b) do parcelamento, quando for
tecnicamente viável e economicamente vantajosol

Dado a obrigatoriedade de a Administração Pública promover o parcelamento do objeto,
portanto, sempre que houver viabilidade técnica e econômica para tanÍo. inclusive com vistas a
ampliar a competitividade e possibilitar a economia de escala, conforme estabelece o artigo 26, §5",
da Lei n. 14.13312021, nesta licitação adotou-se o parcelamento por itens dos objetos, haja vista não

haver prejuízo ao conjunto e/ou ao complexo dos bens de consumo a serem adquiridos.

Nessa linha, portanto, o ceftâme ocorrerá em um único instrumento convocatório, que estabelece
vários diferentes objetos, autônomos entre si. em que cada licitante poderá oferecer propostas para

cada um deles ou parte deles.

A partir dessa premissa em que se deve adotar a licitação por itens quando âusente o prejuízo

econômico ou ao conjunto e presente a viabilidade técnica, justificâ-se o parcelamento do objeto por

Av. .Joana Alves de oliveirq, s/n", Centro,
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itens neste processo, objetivando, ao menos em tese, a possibilidade de ser adquirida de forma
separada, dada a ampliação da possibilidade de participação de maior número de interessados no

certame, aumentando a competitividade.

- Do levantamento de mercado

A Secretaria requisitante. na justificativa do levantamento de mercado ETP de fls. 06/07
justificou que há diversos fomecedores que trabalham com os produtos solicitados, concluindo que,
inexistem restrições de mercado quanto âo objeto.

Portanto, não havendo restrições de mercado que prescindam apresentação de soluções,
revela-se que a secretariâ promoveu os estudos das práticas do mercado e de outros órgãos e

entidades públicas, a Íim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade
administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de
produtividade ou economia para a Administraçào.

Da nesquisa de nrecos e do orcamento estimativo

No presente caso, a Comissão de Contratação, conforme historicamente já vem sendo
utilizado pela Administração Municipal, promoveu ampla pesquisa de preços, no que se revela pelo
acer,vo de documentos encartados de Í1s. 22134, em especial a Média Estimativa de Preço, unitária e
global de fls.36137 e a Certidão/ de fls. 38.

Portanto, a estimativa do valor da contratação, foi definida com a observância combinada dos
parâmetros previsto no §1", do art.23 da Lei n. 14.133, cle 2021 clc Art.40 do Decreto Mun. n.

243124, cabendo, destacar o registro quanto à análise crítica dos valores coletados, conforme
documentos encartados no processo! ou seja: Cotação direta com Fomecedores, Consulta ao site de

Pesquisas do Radar/TCE-MT e Pesquisa de Cotação do Banco de Preços;

Quanto ao orçamento estimativo, dispensado tratando-se de SRP, na forma AIt.8" do Dec.

Os valores referencias não serão inseridos no Termo de Referência a ser consolidado. isto
porque, a Procuradoria Geral do Município solicitou que os Procedimentos Licitatórios não fossem

'*:}"t{ffiffiJlJ;;
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Mun. n.243124.

Da análise de riscos

O Aft. 18, inciso X, da Lei n" 14.133/2021. estabelece que o planejamento da contratação

dererá contemplar a análise dos risco:.

Contudo confome descrito no Art. 62 do Decreto Municipal 243 cle 03 de janeiro de 2024

que regulamentou as licitações no nosso município, a análise de riscos está dispensada nesse

processo:

Art. 62. Os mapas de riscos, serão obrigatórios somente para obras de grande

yq[q. Tem-se por obra de grande vulto aquelas cujos valor estimado supera a

monta de RS 239.624.058,14 (duzentos e trinta e nove milhões, seiscentos e vinte
e quatro mil, cinquenta e oito reais e quatorze centavos), conforme apregoa o art.

6o, inciso XXll, da Lei n' 14.13312021, alterado pelo Decreto Federal no

11.87112023. Tal valor será atualizado anualmente pelo govemo federal, e esse

Decreto automaticamente seguirá os valores futuros que serão atualizados.

Do orcamento sigiloso

__f!É
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divulgados o valor módio parâmetro de preço para que a Administração tenha a possibilidade de
verificação de como comportará os futuros participantes dos certames no que diz respeito a

apresentação das propostas de preços dos mesmos, haja vista que, ao divulgar os preços médios
obtidos pela Administração nos procedimentos licitatórios, normalmente os participantes apresentam
sua proposta inicial se utilizando do valor máximo constante na média parâmetrô de preços. Neste
caso, será verificado como será o comportamento dos participantes ao apresentarem suas propostas,
se as mesmas virão acima e ou abaixo do valor médio constante nos autos. Porém, não será aceito
proposta de preço com valores acima do valor estimado e constante nos autos para com a ad.iudicação
em favor de qualquer proponente, ou seja, caso ha.ja apresentação de proposta de preços acima do
valor estimado que consta os itens a ser licitado e o valor do mesmo e não haja maniiestação do
representante da empresa em dar lance alterando sua proposta para um valor abaixo do valor
estimado, logo, não será possível adjudicar o item em lavor do mesmo.

Seguindo nessa linha de raciocínio mencionada a pouco defendida pela PGM, vejo sim, ao
menos "em tese" da possibilidade real de obtermos êxito na busca da melhor proposta para a
Administração, pois, há inclusive Acórdão do TCU a qual faculta a divulgação do valor orçado e ou
valor médio parâmetro de preços em procedimentos licitatórios na modalidade Pregão.

Assim, a Administração pode optar pela realização de licitação com preservação das

informações do orçamento estimado, o que se admite desde que iustificadamente. conforme
estabelece oart.24, daLei n" 14.133,de2021:

Art. 24. Desde que justificado, o ôrçamento estimado da contratação poderá ter
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e
das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso:

De acordo com o art. 18, §1", inciso VI, o ETP deve tratar da estimativa do valor da
contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, caso a Administração
optâr por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

Desse modo. há conveniência e oportunidade sobre a adoção do orçamento sigiloso,
conforme justificativas. tendo a Administração optado por postergar a divulgação do orçamento
estimado unitários dos itens, mantendo-se a divulgação do quantitativos e do orçamento global
estimado

- Previsão da desnesa no Plano Anual de Contratacão

A Secretaria requisitante, na justificativa do alinhamento entre a contratação e o
planejamento, ETP de fls. 06/07, item 12, justificou qüe a contrLltüção foi previamente
autorizada pela autoridade competente, visto que o PAC Plano Anual de Conlratações não Jbi
aprovado.

Esse ponto é obrigatório a todas as contratações púbicas sob a égide da lei n. 14.133121.
Acontece que, trata-se de atividade de custeio visando atender as demandas da SEMOSP com a
Aquisição dos produtos.

Considerando o Planejamento realizado com base Lei Federal 14.13312021, e
regulamento estabelecido no Decreto Municipal n'2431204. art.29-32, alterado
pelo Decreto n" 298, art.l" de 2024, agregando processos licitatórios a serem
elaborados pela Prefeitura Municipal de Rondolândia-MT.
Considerando que Plano Anual foi aprovado pela autoridade superior,
conforÍne publicado no Jomal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de

Av. Joana Alves de oliveirq, s/no, Centro, Rondoldndia-M.tto Crosso-wúN.rondolandia.mt.sov.br
('ep:-8.J38-000 - Tel. t66t 351)-ll-- q|
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Mato Grosso, Edição do dia 27 de Agosto de 2024, ANO XIX lN' 4.55'7, pag.
322/337 e publicação no Portal de Transparência do Município.
A execução do presente PCA levará em consideração, em primeiro lugar, a
disponibilidade financeira de cada órgão ou entidade ao longo do exercício de
2024, assim como a priorização de serviços essenciais, sobretudo aqueles cujo
início da prestação é fundamental e contínuo.

O planejamento foi realizado separadamente por cada secretaria ou entidade,
formalmente aprovado pela autoridade competente.

Os objetos de contratação aqui listados advêm de uma expectativa de
contratação, baseada no levantamento prévio de estimativas e no histórico de

contratações e de consumo.

I- as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art.74 e art. 75 da Lei n'
14. 133, de 2021; e

II- as contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de

doação, oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo
financeiro de que o País seja parte.

§ l'. Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada
poderão elaborar o plano de contratações anual separadamente por unidade
administrativa, com consolidação posterior em documento único.

§ 2". O período de que trata o caput compreenderá a elaboraçào e a

consolidação pelos órgãos e/ou entidades, acompanhados subsequentemente
pela aprovação final da autoridade superior - Gestor.

Desse modo, tendo em vista o início de vigência da Lei n. 14.133121 nesse ano de 2024,
bem igual, a entrada em vigor da regulamentação da Lei no Município de Rondolândia através
do Decreto Municipal n. 24312024, a contratação do objeto está contemplado no Plano de
Contratações anuais.

- Justificativas quanto a aplicação da LCP 12312006 e alterações nara lVlE. EPP e

O item 02 descritos no lote (02), será exclusivo e ou reseryados para Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, em cumprimento à Lei ComplemenÍar 12312006 e

Decreto No 8.358, de 06 de outubro de 2015 "sendo obrigatório à Administração reservar cota de

até 25Yo (vinte e cinco por cento) do objeto para contratação com às MEs e EPPs (Art. 8' do
Decreto no 8.538/2015)". Assim sendo, em cumprimento à legislação vigente fica o item do lote
(02) reservado às MEs, EPPs e Equiparados. No entanto. caso não haja vencedor para a cota
reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos

licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal (§
2" do Art. 8o do Decreto n'8.538/2015).

equioarados 
""'"e souza dos santos''\q3$;f,.o'*

Considerando que o item 01 licitado ultrapassa o valor de R$ 80.000.00 (oitenta mil
reais), conforme Média Parâmetro de Preços, poúanto, não teremos no caso em tela Dara o item
acima mencionado licitacão exclusiva para ME, EPP e Equioarsdos".

Av. ,loana Alves de oliveir(t, s/n", Centro, Rondoldndia-lç'lato Grosso-

Cep:78.338-000 - Tel: (66) j542-l177

\.^ ôrondolandia.mt.
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contrata odem m a em resas de ueno rteee UI arados mo m
ttcaso nâo or ra a cota reservada" oderá ad udicar ao vencedor da cota
princinal o obieto em sua totalidade. Neste caso , podendo surgir as seguintes situações de
vencedores no procedimento licitatório em questão:

1' - Adjudicação da cota principal à empresa não beneficidria da Lei Complementar no

12312006 e adjudicação da cota reserva à empresa beneficidria da Lei Complementar no

\2312006:
2' - Adjudicação da cota principal e cota reserva à empresa beneficiária da Lei

Complementar n' 123120061.

I Como também, podemos ter adjudicação da cota principal e cota reserva à empresa
não beneÍiciária da Lei Complementar n" 123/2006, desde que não haja vencedor para a cota
reserva.

- Da divulsacão da licitacão no Portal Nacional de Contratacões Públicas

- Da divulgacão do aviso de chamada e do local da realização do certame

Tendo em vista trata-se de Pregão na forma Presencial, NÀO seguiremos o Decreto Municipal n.

250124 qte Írata da forma eletrônica do pregão.

Pôr outro lado, o aviso de chamada da licitação será publicado obedecendo o art. 12, Decreto

Municipal n.250124, tendo em vista que não disposição no Decreto Municipal n.243124 quando a opçào

for por presencial não há previsão, bem como o §1'-A, do art. 89, da Lei Orgânica, acrescentado pela

Emenda à Lei orgânica no 2, de 9 de dezembro de 2008, quanto ao prazo mínimo de (08) oito dias para a

apresentação das propostas contados da publicação do chamado, conforme §2", do art. 87 do Decreto

Municipal n.243124 clc alínea "a", do inc. III, do aIt. 55, da lei n l4.l33/21.

Rondolândia - MT. 09 de Setembro de 2024.

Equipe de Apo io do PP Decr.279lGABl2024
l]uctene dos

I.uciene Souzã S

Pregoeira- Decr.27 9 I G AB/2024

ll Cr

t;rol*f 
*ilillf i';l;ll' 

Rond'tôndis Ma" Gr'ss. dtt landia. br

Assim será destinado cota de até 257o ívinte e cinco nor cento) do obieto para a

Sobre a divulgação da licitação no PNCP, o Decreto Municipal n.24312024, nos §§ 1", 2" e 3'
do art. 13 dispõe que O Município de Rondolândia/MT usará o PNCP somente pâra os processos
Iicitatórios que tramitarem sobre o meio eletrônico, bem igual, que o PNCP não será a única
fonte de registro cadastral a ser utilizada pelo Município de Rondolândia/lVlT, definido que o
cadastramento dos fornecedores ao referido PNCP é livre, e que nenhuma das licitações que irão
tramitar no Município de Rondolândia,/MT poderá ser condicionada a obrigatoriedade do
cadastramento do fomecedor no PNCP.

Nessa linha regulatória municipal, portanto, a presente licitação, atendendo ao princípio do
amplo acesso, será divulgada, obedecendo o disposto no art. 143 do Decreto Municipal n.24312024.

)
Liliane GuedelSdntos
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RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL

Razão Social:

CNPJ/CPF:

Nome Fantasia:

Insc. Estadual/Municipal :

E-mail:
Endereço: NO: CEP:

Bairro: Cidade: UF
Telefone:

OBJETO: Registro de Preços Para Futura e Eventual Aquisição de Tubos de Polietileno de alta
densidade (PEAD), para atender as necessidades da Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

Recibo: Recebi do MUNICÍPIO IP RONDOLÂNDIA-MT, O EDITAL DE PREGÃO
PRESENCIAL N'018/2024, cuja realização será às 09h00min (Horr{rio Oficial de Brasília), do dia

I t2024, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de RONDOLÂNDIA,/MT, Av.
Joana Alves de Oliveira, s/no, Centro, Rondolândia-Mato Grosso - : licitacao.rondolandia@email.com
CEP: 78.338-000 - Tel.: Oxx (66) 3542-1177.

l,ocal d,e2024.

Assinatura

Retirada do Edital.

Para formalização do interesse de participar nesta licitação, a empresa deverá entregar este formulário
/ recibo, devidamente preenchido diretamente no Departamento Licitações ou enviar o mesmo através
do endereço de e-mail: : licitacao.rondolandia@gmail.com

A não remessa do recibo exime a pregoeira e equipe de apoio da comunicação de eventuais
retificações ocorridas no instrumento convocatório. bem como, de quaisquer informações adicionais.

CARIMBO CNPJ

\§!
c-rss§

Av. Joana Alves de oliyeira, s/n", Cenlro, Rondolôndia-Mato Grosso-wfitt.rondolandia.mt.goy.br

,_de

\
......,-:''|

,:í
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177
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EQUIPE DE APOIO A PREGOEIRA OFICIAL

DECRETO DE N" 279IGABIPIMW2O2A
lrcrrncÃo copt À enpnnsls E EoUIPARÂDos

BENEFICIADOS PELA LEI COMPLEMENTAR N' 123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

pnrcÁo PRESENCIAL DE N" ol8/2024
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO DE N" 36712024
Modalidade: Pregão Presencial com o Sistema de Registro de Preço "SRP"

r .PREAMBULO

I.I - A PREFEITURA MLTNICIPAL OE RONOOT-ÂNDIA, Estado de Mato Grosso, por sua

Pregoeira Oficial, designada através do Decreto n' 279|GAB/PMR/2O24, toma público para

conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÂO PRESENCIAL com o

Sistema de Resistro de Precos do lipo MENOR PRECO POR ITEM, para futura e eventual
Aquisição de Tubos de Polietileno de alta densidade (PEAD), para atender as necessidades da
Secretaria de Obras e Serviços Públicos, conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência,
deste Edital.

1.2 - O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade
Pregão, sob a égide da Lei Federal n" 14.13312021. os Decretos Municipais no 243 de 03 de janeiro de

2024 qrc dispõe sobre a regulamentação das Licitações no Município de Rondolândia./MT e Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como, as condições estabelecidas no presente

instrumento convocatório e seus anexos.

1.3 - A sessão pública para recebimento e julgamento da(s) Proposta(s) de Preços e Documentos
de Habilitação será: eqn\os

-Dataz t t2oz4; r,wrenffi;',"
- Credenciamento: das 09h00min até as 09h:l5min (Horário OÍicial de Brasilia); r..*" 1

- Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Rondolândia-MT. Av. Joana Alves de
Oliveira, S/No, Centro, Rondolândia, Mato Grossol

- A sessão de abertura dos envelopes se iniciará impreterivelmente no horário, data e local acima
descrito, não sendo, a partir das 09hl5min (Horario Oficial de Brasília) aceito o credenciamento de
novo(s) licitante(s), bem como, recebimento de nenhum novo envelope.

Os Envelopes referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO serão recebidos pela Pregoeira em Sessão Pública marcada para o dia, hora e

endereço supramencionado.

Havendo a necessidade da sessão pública se prorrogar, a mesma se fará nos dias subsequentes à data
de abeÍura, sempre obedecendo aos horários de funcionamento de expediente do Paço Municipal.

Av. Joana Álves de oliveira, s/n", Cenlro, Rondolândia-Mdto Gtosso-w'ww.rondolandia.mt.sov.br
Cep:78.3 38-000 -Tel: (66) 3542- I 177
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2 -DO OBJE?O DÀ LICITAÇÃO, DÀ ESCOLHÂ DÀ MODALIDADE E I}À
EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADOS

2.2 - Da obrigatoriedade de cota reservada para ME, EPP e Equiparados:
2.2.1 - Justifica-se tal reserva de cota de até 25oÂ do obieto ora licitado em viúude do

cumÍlrimento do disposto no art.48 da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezemtrro de 2006,

contratacão de microempresas e empresas de pequeno Dorle
§ I" O disposlo nesle artigo não impede a contrataÇõo das microempresas ou das
empresas de pequeno porte na totalidade do objeto.

§ 2' O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não hover
vencedor para a cota reservada, esto poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitanles remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal...

Obs: Tendo em vista a obrigatoriedade do cumprimento da Legislação vigente, neste caso, a
Administração deverá destinar e ou reservar coto de até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do objeÍo pots
o conlrala ão de microe CSAS cm resas de eno rteee llt ados, como Íambém, "caso
não haia vencedor para a cota reservada" poderá adiudicar ap vencedor da cota principal o obieto em
sua totalidade. Consequentemente, poderão surgir
procedimento licitatório em questão:

I'- Adjudicação da cota principal à empresa

as seguintes situações de vencedores no

não beneíicidria da Lei Complementar no

123/2006 e adjudicação da cota reserva à empÍesa bglglfrSlligda Lei Complementar n" 12312006
2' - Adjudicação da cota principal e cota reserva à empre

n'12312006:.

! Como também, podemos ter adjudicação da cota pri
beneÍicidria da Lei Complementar n' 12312006, desde
reserva.

2.3 - Da escolha da Modalidade - Pregão Presencial:
2.2.1 -Em atendimento ao § 5'do Art. 17.' da Lei 14.13312021 cito: .§ 5'Na hipótese excepcional de
licitaçtio sob aforma presencial a que re.fêre o § 2" deste artigo, a sessão pública de apresenÍação de
propostas deverá ser gravada em áudio e vídeo, e a gravação será.iuntada aos autos do processo
licitatório depois de seu encerramento.

sa beneÍiciária da Lei Complementar

ncipal e cota reserva à empresa zôa
que não haja vencedor paÍa a cota

':":§'TXfi:-:'

4t,..loana Àlves de olíveira, s/n", Centro, Rondolãndia-Mato Grosso-wv,w.rondolandia. mt.eL,y. br
Cep:78.3 38-000 -Tel: (66) 3512-1177

bem como. do cumprimento do Art. 8'do DECRETO N'8.538. DE 6 DE OUTUBRO DE 2015,
conlorme prevê na citaçào abaixo:

- Lei ComplemenÍar n" 12312006:
...Art 48. Para o cumprimento do disposto no ort. 17 desta Lei Complementar, a
administração pública: (Redação dada pela Lei Complementar n" 117. de 2014)...
...III - deverá estabelecer. em certames para oquisiçtio de bens de naÍureza divisível,
cola de até 25'% (vinle e cirrco por centd do obieto paru a contralactio de
microemDresas e emDresas de Dequeno Dorle. (Redação dada pela Lei
Complementlr n" 117, de 20ll)...

- Decreto n" 8.538/2015:
...ArÍ. 8'Nas licitaÇões para a aauiisiÇõo de b e desde que
não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades
controtantes deverdo resemar cota de alé vinle e cinco oor cento do obieto oara a

C
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Âclrn inislrativo dc

Desse modo considerando a inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica e
conforme consta nos autos a justificativa vinda da autoridade competente, justifica-se a escolha da
Modalidade Pregão na forma "Presencial" para o certame em epígrafe, haja vista, o objeto da
licitação, a localização de nosso município no que se refere à posição geográfica do mesmo associado
às paÍicularidades existentes para com a execução do objeto ora licitado. Consequentemente, sendo
presencial, suscita a presença do mesmo no certame, e, melhor dizendo "para que de fato possa

exercer seus direitos na sessão de julgamento do certame, no que tange a oferta de lances e a prática
dos demais atos inerentes ao certame" há a necessidade do representante da licitante se fazer presente

para participação do certame, logo, ficará ciente da posição geográfica de nosso município, bem
como, das particularidades que estarão envolvidas para com a execução dos serviços e ou entrega dos
produtos objeto ora licitado. Ademais, ao promover o pregão na forma presencial, à AdministraÇão
proporciona aos interessados, na sessão, a oportunidade de discutir, sanar dúvidas e esclarecer pontos
importantes e controversos à licitação e impossíveis de serem debatidos no curso de uma sessão

eletrônica, além do que, a presença fisica dos atores na sessão pública, como pregoeira e licitantes, é

fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto
licitatório, consequentemente, oferece indice razoável de ceÍeza e ou segurança jurídica quanto à

sustentabilidade da oferta do vencedor e sua capacidade técnica para com a execução dos serviços e

ou entrega dos produtos objeto ora licitado. Além disso, o uso do Pregão na forma Presencial propicia
o incentivo do comercio localiregional "em razão da aplicação da Lei geral das Microempresas",
visando ainda atingir o objetivo de alcançarmos o máximo possível de interessados para o certame,
primando pelo princípio da economicidade e da proposta mais vantajosa paÍa a Administração
Pública. Deste modo, a nosso entendimento e embasado nas justificativas explicitadas acima a

escolha da modalidade Pregão na forma Presencial é a melhor altemativa para o certame em questão,

levando em consideração o objeto ora licitado. como também, ao explicitado. Portanto, ficou
expendido. fundamentado e ou demonstrado a justificativa motivada para com a escolha de tal
modalidade de licitação.

3-T§RMO DE REFERÊNCIA
3.1 - Foi elaborado Termo dc l{cÍcrência. constantc nos autos do Proccsso
36712-024. o qual scrvirh de hase para todo o proccdimenl.o licitatório.

4 - DOTAÇÂO ORÇAME^rrÁRrÀ
{.1 - As despesas dccorrcntes da contrataÇão. objeto desta Licitação. serão consignadas

no

no

Orçamento de 2024/2025. Orgão Secretaria Municipal de Ohras Servicos Publicos.
4.1.1 - Conforme o Decreto Municipal de n" 243IGAB/PMN2024 de 0310112024 que regulamentou
as licitações "em âmbito Municipal" conforme ArÍ. AÍt. 7'. São procedimentos atuiliares das
LontruloÇõe.\ do munit:ípio tle Rondolándia;ivt l :
I Sislemu de regislro dt preços- 5P, 

_
'r"rrr.ll:r:'iirrl:i,,i r' 5 * DA PARTICIPÁÇÁO NO

5.1 - Poderão paÍicipar deste Procedimento Licitatório "Pregão Presencial" os interessados
"empresas" que
5.1-1 - Atenderem a todas as exigências deste edital, seus anexos e que tenham ramo de atividade
pertinente ao objeto desta licitação. correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração
e apresentação de suas propostas, não sendo devida neúuma indenização às licitantes pela realização
de tais atos. ^ ...^ À..§untn'

L*"":'t'i'."-"'-"''\

Áv..loana Álves de oliveira, s/no, Centro,
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177

Ro n do I ànd i u- M a n' G ross o- ww w. r ondo I anLl i d. m t. pt'v. br
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5.3 - Não poderão paÍicipar deste Procedimento Licitatório "Pregão Presencial" os interessados
"empresas" que:

5.3-1 - Inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou
Indireia, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato teúa sido publicado na
imprensa oficial ou registrado no Cadastro de Fomecedores do Estado, conforme o caso, pelo
órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou seja, que
estiverem proibidos de participar de licitagões e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
5.3-2 - Os estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.3-3 - Que estejam sob falência. em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de
credores. concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
5,3.4 - Pessoas Juridicas que foram penalizadas administrativa ou criminalmente em função de
infrações ambientais;
5.3-5 - As entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3.6 - Sociedades Cooperativas.
5.3.7 - Que tiver (em) quaisquer dos impedimentos estabelecidos no art. 9o da Lei Federal
14.133t2021.
5.3.8 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante
que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

5.4 - Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial os representantes efetivamente
credenciados.
5.5 - Sob pena de desclassificação, os interessados a participar do presente pregão deverão trazer a
documentação original ou fotocópias das mesmas autenticadas por cartóÍio. :* Saltos

5.5.1 - Só serào aceitas cópias legíveis: ,.",.n iSüulal{Li - ..
5.5.2 - Nào serâo aceitos d-ocumentos com rasuras. especialmente nas daras: '""'l,I"Hffii*t"""
5.5.3 - A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar ô original de qualquer docüfiento, sempre
que tiver dúvida e julgar necessário;

5.6 - A validade para os documentos apresentados serão aquelas constantes de cada documento ou
estabelecidos em lei.
5.6.1 - Nos casos omissos, a Pregoeira juntamente com a equipe de apoio considerará como prazo de
validade aceitável o de 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
5.7 - A simples apresentação da proposta comercial corresponde à indicação, por parte da licitante.
de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o
DepaÍamento de Licitação do disposto no art.337da Lei n' 14.13312021.
5.7.1 - Fica a licitante obrigada a informar. sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato
impeditivo da habilitação, se este ocorrer após a abertura do certame.
5.8 - A entrega da proposta comercial implica nos seguintes compromissos por parte do licitante:

5.8.1 - Estar ciente das condições da licitação;
5.8.2 - Assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
5.8.3 - Fomecer quaisquer informações complementares solicitadas pela pregoeira;
5'8.4 - Manter. durante toda a execução do eventual contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas. todas as condições para habilitação exigidas na licitação.

Áv. Joana Alves de oliveira, s/n", Centr
Cep:78.338-000 - Tel; (66) 3542-1177

59-
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ó.1 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n' 123, de 14.12.2006, as microempresas e

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal. mesmo que esta apresente alguma restrição.
6.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de
recurso contra a decisão que declara o vencedor do ceÍame não suspenderá o prazo supracitado.

6.2 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 6.1.1, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei n"
14.13312021, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogÍu a licitação.
6.3 - Será assegurado, como critério de desempate. preferência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 50% (cinco por
cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de
uma microempresa ou empresa de pequeno porte.
6.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

6.4.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
adjudicado em seu tàvor o objeto licitado;
6.4.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 6.3, será
realizado um sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta;

6.5 - Da comDrova cão pelas Microemnresas (ME). Empresas de Pe F) e
Equioarados oara usufruir dos beneficios de que trata a Lei Como lementar n" 12312006. bem
como. de fato terem o direito de particio ar do certame em epígrafe. umâ \'ez que o mesmo c

6.5.1.1 do de P PoÉê
C radas l1 a (s) mesma (s) para usufruir dos
beneffcios concedidos pela Lei Complementar n" 12312006, deverá comprovar sua condição de "ME e
ou EPP" apresentando DECLARAÇÀO de que a empresa está excluída das vedações constantes do
parágrafo 4o do art. 3'da Lei Complementar n" 12312006, (podendo ser adotado o modelo constante
do Anexo Vl deste Edital) acompanhada da Certidão emitida pela Junía Comercial ou
Caríório eomsetenle ccrtillcando a situação da empresa de enquadramento ou reenquadramento de
ME e ou EPP

Av. Joana Álves de oliyeira, s/no, Centro, Rctndolândiq-Makt Grosso-www.rondolandiq.ml.cov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177
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exclusivo para ME. EPP e Equiparados:
6.5.1 - A comprovação de que a empresa ou equiparado participante é beneficiriria da Lei
Complementar n' 12312006, se dará pela apresentaÇão «na fase de Credenciamento" dos seguintes
documentos:
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d Para efeito da validade da Certidão Simoli/icada emítída pela Junta Comercial ou
Cartório compeíente, se ouffo prazo não constar da lei ou do próprio documento, será
considerada válida a Certidõo anresentada com data de no móximo 06 (seis.) meses (180
dias) entre a dcta de sua eütedição e a çla dbprlurejarellqme-
b) A apresentação da certidão referida no item anterior deverá ocorrer quando do
credenciamento, sob pena da não aplicação dos efeitos da Lei Complem entar n" 12312006.
c) A consulta de optante pelo Simples Nacional corrobora, mas não substitui a Certidão da
Junta Comercial.

6.5.1.2 - (s) para usufruir
n' 12312006, êomprovar sua condiçâo de
a empresa está excluida dac ysdsç5gs constantes
rf 12312006, (padendo ser adotado o modelo

constante do Awxo YI deste Edital) acompaúada do CertiÍicado da CondicÕo de
Microemoreendedor Individual (CCMEI), emitido em até no máximo 90 (noventa) dias entre a

data de sua expedição e a da abertura do certame.
a) A apresentaçào do certificado referido no itenr anterior deverá ocorrer quando do credenciamento.
sob pena da não aplicaçâo dos efeitos da Lei Complcmentar n" 123/2006.
b) A consulta de optante pelo Simples Nacional corrobora. mas não substitui o Certificado CCMEI.
c) No caso. de empresa com Ato Constitutivo por nreio dc "CCMEI", a comprovação da condição de

beneficiária da l.ei Complementar 123/2006. será através do próprio Certificado da Condição de

Microe mprccndedor Individual "CCMEI". pois prevê o Art. l8-E da Lei Complementar n' I 2312006.
(incluído pela Lei Complementar no 14712014) que o ME[ é Microempresa:

Árt. 18-E...§ 2' Todo beneíício previsto nesta Lei Complementdl dplic(ivel à
mtcroempresa estende-se ao MEI sempre que lhe for mais favorável ncluído

(r

7 - E§CLÂ*ECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO OO gDrÂL

7.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a
Pregoeira em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada paÍa a abertura da sessão pública.
O(s) pedido(s) poderá (ao) ser protocolizados junto ao Departamento de Licitação diretamente com a
Pregoeira Oficial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da Equipe de Apoio a Pregoeira, bem
como. derá ao ser encaminh ados por meio eletrônico via intemet, pelo endereço de e-mail

7.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pritzos previstos no certame;
7.1.2 - As respostas aos esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhadas nos autos do
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por quaisquer interessados;
7.1.3 - Qualquer pessoa "cidadão brasileiro" poderá solicitar esclarecimentos deste Editall
7.3 - Decairá do direito de pedir esclarecimentos referente a este Edital aquele que não o fizer até 03
(três) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes.
7.2 - As impugnaçôes referentes a este processo licitatório deverão ser encaminhadas ao
Departamento de Licitação em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada paÍa a abeÍura da

Av..loona Álves de oliveira, s/no, Centro, Rondoldndia-Muto Grosso-www.rondolandia.mt.goy. br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l 177
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oela Lei Complementar n" I17. de 2014)
§ 30 O MEI é modalidade de microempresa. (Incluído pela Lei Comolenentar
n'117. de 2011)...".
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sessão pública. A(s) impugnação (ões) deverá (ao) ser protocolizados junto ao Departamento de
Licitação diretamente com a Pregoeira OÍicial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da Equipe
de Apoio a Pregoeira, serão aceitos envio por meio eletrônico "via internet".
7.2.1 - Os pedidos de impugnação não suspendem os prtvos previstos no certame;
1.2.2 - As respostas e ou decisões referentes às impugnações expedidos pela Pregoeira serão
entraúados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.
7.2.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 03 (três) dias
úteis antes da data designada paÍa a abertura dos envelopes, apontando deforma clara e objetiva as

falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. Sendo a autoridade superior para com ás

impugnações o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, que poderá reconsiderar a

sua decisão ou fazêlo subir, devidamente informado. As petições deverão ser protocoladas,
devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), junto ao

Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Rondolândia;
7.2.4 - Serão aceitas impugnações ao edital, através de, e-mail eletrônico, e durante o horário de
expediente de atendimento ao público, junto ao Departamento de Licitação diretamente com a

Pregoeira Oficial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da Equipe de Apoio a Pregoeira e
dentro dos prazos legais, não serão conhecidas as impugnações protocoladas fora do local previsto no
preâmbulo deste edital, bem como, apresentados fora do prazo legal e ou subscritos poÍ representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;
7.2.5 - Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no pr.üo de até 03 (três) dias úteis após o
efetivo recebimento e conhecimento de tal impugnação;
7.2.6 - Se a impugnação ao edital for recoúecida e julgada procedente, será (ao) corrigido (s) o (s)
vício (s) e, caso a formulação da proposta seja afetada. nova data será designada para a realização do
certame;
7.2.7 - Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da
execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
aplicar a pena estabelecida na legislação vigente.
7.3 - Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de
qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois)
anos, e multa, nos termos do artigo 337, daLei '14.13312021.

7.4 - Os recursos contra decisões da Pregoeira terão efeito suspensivo, na forma do Artigo 168 da Lei
n'. 14.13312021 e o acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

7.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório a"rJião*ser enviados a
Pregoeira em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada paÍa a abertura da sessão pública.
O(s) pedido(s) poderá (ao) ser protocolizados junto ao Departamento de Licitagão diretamente com a
Pregoeira OÍicial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da Equipe de Apoio a Pregoeira, bem
como, pqdglq (4q) !çLsqcq4!úados por meio eletrônico via intemet, pelo endereço de e-mail:

-

7.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pr.vos previstos no certame;
7,1,2 - As respostas aos esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhadas nos autos do
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por quaisquer interessados;
7.1.3 - Qualquer pessoa "cidadão brasileiro" poderá solicitar esclarecimentos deste Edital;

Áv. Joana Alves de oliveira, s/n", Cenlro, Rondolândia-M.tlo Grosso-vyy.rctndolandia. mt.pov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177
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7.3 - Decairá do direito de pedir esclarecimentos referente a este Edital aquele que não o fizer até 03
(três) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes.
7.2 - As impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser encaminhadas ao
Departamento de Licitação em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada paÍa a abeÍura da
sessão pública. A(s) impugnação (ões) deverá (ao) ser protocolizados junto ao DepaÍamento de
Licitação diretamente com a Pregoeira Oficial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da Equipe
de Apoio a Pregoeira, serão aceitos envio por meio eletrônico "via intemet".
7.2.1 - Os pedidos de impugnação não suspendem os prazos previstos no certame;
7.2.2 - As respostas e ou decisões referentes às impugnações expedidos pela Pregoeira serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.
7.2.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 03 (três) dias
úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes. apontando deforma clara e objetiva as
falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. Sendo a autoridade superior para com ás
impugnações o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, que poderá reconsiderar a
sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado. As petições deverão ser protocoladas,
devidamente instruidas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), junto ao
DepaÍtaÍnento de Licitação da Prefeitura Municipal de Rondolândia;
7.2.4 ' Serão aceitas impugnações ao edital, atravós de, e-mail eletrônico, e durante o horário de
expediente de atendimento ao público, junto ao Departamento de Licitação diretamente com a
Pregoeira oficial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da Equipe de Apoio a pregoeira e
dentro dos prazos legais, não serão coúecidas as impugnações protocoladas fora do local preristo no
preâmbulo deste edital, bem como, apresentados fora do orazo legal e ou subscritos por Íepresentante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;
7.2.5 - Caberâ a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis após o
efetivo recebimento e conhecimento de tal impugnação;
7.2.6 - Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, será (ao) corrigido (s) o (s)
vício (s) e, caso a formulação da proposta seja afetada, nova data será designada para a iealização do
certarne;
7.2.7 - Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da
execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
aplicar a pena estabelecida na legislação vigente.
7.3 - Quem impedir, pertubar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de
qualquer ato do procedimento licitatório. incorrerá em pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois)
anos, e multa, nos termos do artigo 337, da Lei 14.13312021.
7.4 - Os recursos contra decisões da Pregoeira terão efeito suspensivo, na forma do Artigo 168 da Lei
n'. 14.13312021 e o acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos iniuscetíveis de
aproVeltamento.

ft

..

D€cÍ€to8.1 - No horrírio previsto no preâmbulo deste edital, cada empresa licitante poderá credenciar apenas
um representante Qtodenclo ser adotado o modelo constante do Ánexo III deste Edital), o qual deverá
identificar-se junto a Pregoeira, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou
documento equivalente "em oripinal e ou cóoia devidamente autenticadq em cartório" e
comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances
verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.

Av..louna Alves de oliveira, s/n", Centr
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l177
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8.2 - Se a empresa for representada por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de
outorga por instnrmento público ou particula( neste último caso, com firma reconhecida em
q!!4jq pelo c o m menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular
ofeÍas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de
recursos! bem como demais atos pertinentes ao ceÍame.

8.2.1 - Deverá acompanhar a Procuração cópia do Ato Constitutivo (contrato social, registro e
outros documentos legalmente aceitos), a fim de demonstrar que o outorgante possui poderes
para tal.
8.2.1.1 - Se o reconhecimento de firma esliver em nome da pessoa fisica" o instrumento deve
estar acompanhado do ato constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato Social), que comprove a
legitimidade do outorgante.
8.2.1.2 - Se o recoúecimento de firma estiver em nome da pessoa juridica (empresa licitante),
fica dispensada a aprssentação do ato constitutivo, vez que o cartório já o terá examinado e
verificado a legitimidade do signatario.

8.3 - Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá
comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal
investidura.
8.4 - Caso haja a substituição do representante, deverá o novo representante, exibir documentos
probatórios de sua atual condição, para que a licitante possa participar das demais fases do
procedimento licitatório.
8.5 - Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa Iicitante.
8.6 - A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão da
respectiva credenciada, salvo autorização expressa da Pregoeira. A falta ou incorreção dos
documentos mencionados nos itens 8.2 e 8.3 não implicará a exclusão da empresa em participar do
certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais
fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.
8.7 - A licitante que não apresentar os documentos de credenciamento ficará impedida de manifestar-
se durante a sessão, mas se a sua proposta escrita estiver em conformidade com as condições
estabelecidas neste edital, ela será recebida.
8.8 - Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento
(estatuto, contrato social, etc.), assim como a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação ou quaisquer outros documentos referentes à fase de credenciamento que, por equívoco,
estejam dentro do envelope de "Habilitação", poderão ser retirados do respectivo envelope, peto
próprio representante, que procederá o novo lacre do mesmo.
8'9 - Na fase de credenciamento será permitido ao representante da licitante tirar as cópias de
documentos necessiirios, porventura colocados no envelope de habilitação.
8.10 - A Pregoeira ou a Equipe de Apoio poderá conferir os documentos referentes ao credenciamento
antes da abertura da sessão e lançar o respectivo carimbo de ,.confere com o original,'.
8.11 - serão admitidos envelopes enviados por remessa postal e ou por portadores, desde que
devidamente identificados dentro das normas estipuladas no presente Edital. As Licitantes que
decidirem pelo envio dos Envelopes por portadores e ou remessa postal, sem que se efetive o devido
credenciamento, paÍiciparão do certame com o preço constante no envelope de proposta, lembrando
que a ausência de representante implica a decadência dos direitos às etapas de lances, negociação e
recursos. Devendo tais envelopes serem entregues "via portador e ou remessa postal" diretamente

Áv. Joana Alves de oliveirq, s/na, Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-www.rondola ndia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel; (66) 3512-1177 . - (nd§t

'::.?.WsÀ*
(6ê



(í ((
)»

ESTADO Df, MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSAO Df, COMPRAS
GESTÃO 202U2024ffi ffi

para a Pregoeira e ou membros da equipe de apoio impreterivelmente até o início da sessão, conforme
mencionado no ltem 1.3 da minuta do edital.
8.12 - O documento de credenciamento. com a apresentação da respectiva cédula de identidade ou
documento equivalente com foto " em original e ou cópia devidamente autenticada em cartório " , e a
declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação Qtodendo ser adolado o modelo consÍanle
do Anexo V deste Edital), deverão vir FORA DOS ENVELOPES de Prooosta de Precos e

Documentos de Habilita ão, sendo apresentados a Pregoeira quando solicitados
8.13 - Os documentos de credenciamento serão retidos pela pregoeira e equipe de apoio e juntados ao
processo licitatório.

9.1 - Declarada aberta à sessão pela Pregoeira. o representante da licitante entregará os 02 (dois)
envelopes não transparentes e lacrados, um contendo a proposta de preços e outro os documentos de

habilitação, independentemente de credenciamento, não sendo aceito, a partir desse momento, a

admissão de novos licitantes.
9.2 - O envelope contendo a Proposta de Preços deverá ter expresso, em seu exterior, as seguintes
informaçôes:

PROPOSTA Df PREÇOS
PREFEITURA MI-INICIPAL Df, RONDOLANDIA DO ESTADO DE

MATO GROSSO PREGÃO PRESENCIAL N'018/2024
RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E N'DO CNPJ DO LICITANTE

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TUBOS
DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

9.3 - O envelope contendo os Documentos de Habilitação deverá ter expresso, em seu ex
seguintes inÍbrmações:

' Sr'ü,
DocuMENTos DE HABILITAÇÃo Luttcti;*

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA DO 
"'O'O '*.,.U' 

" - ,.

MATO GROSSO PREGÂO PRESENCIAL N'OI8/2024
RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E N" DO CNPJ DO LICITAIITE

OBJtrTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TUBOS
DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

9.4 - Inicialmente, será aberto o Envelope das Propostas de Preços e, após, o Envelope dos
Documentos de Habilitação;
9.5 - Cabe a Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, receber e proceder à abertura dos envelopes
que contêm as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação e repassá-los aos demais presentes.
para conhecimento e vistas;
9.6 - Não sendo suficiente o tempo para a abeÍura dos envelopes, face ao exame das propostas ou da
qualificação da licitante perante as exigências do edital, ou não encerrando os trabalhos por algum

tenor, as

â#ffi§:

Áv. Joqnq Alves de oliveirq, s/n", Centro, Roruloldndia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.gov.br
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motivo relevante, a sessão será adiada para o primeiro dia útil subseqüente, consignando-se na ata as

circunstâncias e os motivos ensejadores da dilação;
9.7 - Redesignada a sessão, os envelopes abertos serão lacrados e rubricados, ficando todos sob a
guarda da Pregoeira até o reinício dos trabalhos.

l0.l - A proposta deverá ser emitida em única via impressa ou datilografada, redigida com
clareza em língua poúuguesa, admitindo-se o emprego de idioma estrangeiro para expressões
técnicas de uso corrente, desde que acompanhadas de sua tradução entre parênteses, com suas
folhas numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada por pessoa com poderes para
assumir obrigações em nome da empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente ou mandatário),
sem emendas, rasuras, ressalvas ou entreliúas, sem altemativas de preços ou qualquer outra
condição que induza a classificação a ter mais de um resultado e, ainda, contendo:

10.1.1 - Uma única cotação, contendo preços unitários e totais, em moeda corrente
nacional (Real - R$), expressos em algarismos fracionados até o limite dos centavos
"utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula", com a descriçdo do valor Global
por exíenso. Em caso de divergência entre os valores unitrírios e totais, serão considerados
os primeiros;
10.1.2 - Folha de identificação da licitante, contendo: Raáo ou Denominação Social,
endereço completo, telefone/fax, número do CNPJ/MF e, se possível, número da conta-
corrente, agência e respectivo banco, praça de pagamento e endereço eletrônico;
10.1.3 - O Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, a contar da data de sua apresentação;

10.1,3.1 - A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como
válida pelo período de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentagão,

10,1.4 - Declaração de que na sua proposta, os valores apresentados englobam todos os
custos operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como
quaisquer outras despesas. diretas e indiretas, inclusive, porventura, com serviços de
terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e

seus Anexos, sem que caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais.

10.2 - A participação no certarne e ou entrega da proposta comercial implica ainda nos
seguintes compromissos por parte do licitante:

10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratadal
10.2.2 - Quaisquer tributos, despesas e custos. diretos ou indiretos, omitidos na proposta
ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por
caraclerizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer
título, devendo o objeto deste pregão ser fomecido, executado, sem ônus adicionais;
t0.2.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributririos, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no objeto ora licitado.

10,3 - A não identificação na Proposta do nome do responsável abaixo da assinatura não
constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser fomecida na
fase de j ulgamento.

Áv. Joqna Alves de oliveirq, s/n", Centro,
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10.4 - Os valores ofertados devem ser compativeis com os preços praticados no mercado sob
pena de desclassificação da proposta.
10.5 - Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório nào tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade da própria licitante. para os quais renuncie à parcela ou à
totalidade da remuneração.
10.6 - A Pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a
composição dos preços propostos.
10.7 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
10.8 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta apresentada,
tanto no que se refere às condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que impoÍem em
modificação nos seus termos originais. ressalvadas àquelas quanto ao preço declarado por lance
verbal ou às destinadas a sanar evidentes erros materiais devidamente avaliadas e justificadas ao
Pregoeira.
10.9 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

10.9.1 - Que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e seus
Anexos ou da Legislação aplicável;
10.9,2 - Contiver vícios ou ilegalidades, for omissas ou vagas, bem como, as que
apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
10.9.3 - Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições
estabelecidas neste Edital.
10.9.4 - Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou
anexos;
10.9.5 - Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive Ílnanciamentos
subsidiados ou a fundo perdido. ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos
demais licitantes;

10.10 - A desclassificação será sempre filndamentada e registrada em ata, constando o que
ensejou em tal desclassificação.
10.11 - Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço! a sua exeqüibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
10.12 - Será DESCLASSIFICADA ainda a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item
9.1 do Arexo VII-A da In SEGES/MP n.5/2017, ou seja, que: 

Luuene pouz.odo§anros
l0.l2.l- Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado: n*,.Jll9iiiâx.-1r,".,
10.12.2 - Apresentar preço manifestamente inexeqüivel. conside"ü-se inexeqúivel a
proposta de preços ou menor lance que:

10.12.2.1- Comprovadamente, lor insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos!
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.12,3- Apresentar um ou mais valores da planitha de custo que sejam inferiores àqueles

Áv. Joana Alyes de oliveirq, s/n", Centro, Rondoldndia-Mato Grosso-yyw.rondolandict.mt.eoy.br
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fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

10.13 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares. poderão ser efetuadas diligências, na forma do III do Art.
ll daLei n" 14.13312021.
10.14 - Quando o licitante apresentar preço final inierior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofeÍados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realizaçáo de diligências para o exame da proposta.
10.15 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.
10.16 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento, estabelecendo prazo
razoáLvel para tanto, sob pena de não aceitação da proposta:

10,16.l - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as

planilhas de custo readequadas com o valor final ofeÍado.
10.16.2 - Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
10.f63 - A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitríLrios apresentados na
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação
aos insumos e também quanto aos saliirios das categorias envolvidas na contratação.

10.17 - A simples participação neste certame implica em:

10.17.1 - Plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e
seus Anexos, bem como no dever de cumpri-las, correndo por conta das empresas
interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apÍesentação de suas propostas,
não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos;
10.17.2 - Comprometimento da empresa vencedora em fomecer os Produtos e ou serviços
objeto desta licitação em total conformidade com as especificações do Edital e seus
anexos.

ll.1 - O critério de julgamento das propostas será o de Menor Preço por ltem, onde será
verificado e ou buscado o menor valor por item proposto pelo(s) proponente(s);
112 - Após a abeÍura dos envelopes contendo as propostas, a equipe de apoio ordená-las-á em
ordem decrescente de preços e em seguida identificará a proposta de menor preço, classificando
o seu autor. cujo conteúdo atenda as especificações do Edital e em seguida as propostas com
valores sucessivos e superiores de até l0 (dez) pontos percentuais relativamente à de menor
preço;
113 - O conteúdo das propostas do subitem anterior será analisado, desclassificando aquelas
cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital;

wt

oc-'
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11.4 - Não havendo, no mínimo, 03 (três) propostas válidas nos termos do subitem I 1.2, serão
selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços por Item oferecidos nas propostas escritas;
115 - A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a
apresentar lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
crescentes para o desconto sobre o Valor de Referência;
11.5.1 - Será tedado, portanto, a oferta de lance com Nista oo empaie,.
11'6 - Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços. não se admitindo ofertas destinadas
a alterar outros elementos da proposta escrita;
11.7 - Quando convidado a ofertar seu lance. o representante da licitante poderá requerer tempo.
para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de telefone
celular e outros:
11.8 - A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal,
quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e
na manutenção do preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas;
11.9 - o encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pela pregoeira, as
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;
11'10 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço e o valor estimado para a contrataÇão,

11.10.1 - ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta escrita, a
classificação será eletuada por soÍeio. na mesma sessão.

l1'11 - Declarada encerrada a etapa de lances serão classificadas as ofertas na ordem decrescente
de valor, consubstanciado nos descontos oferecidos;
11.12 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados;
11'13 - A Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta, quanto ao valor apresentado
pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito, podendo, para tanto, requerer a
análise da área demandante para dar mais segurança no processo de aprovação da proposta;
11.14 - Sendo aceitiível a oferta, será verificado o atendimento das condições hàbiitatórias da
licitante que a tiver formulado;
11.15 - Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências;
11.16 - Verificando-se, no curso da análise. o descumprimento aos requisitos estabelecidos neste
Edital e seus Anexos, a licitante será declarada desclassificada pela pràgoeira.
11.17 - caso ocorra à apresentação de duas ou mais propostas originais de valores iguais.
observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de diesempenho e qualidade
definidos no Edital, as classificadas se recusarem a dar lances e conseqüentemente persistindo a
igualdade de valores será adotado para o desempate o sorteio na fàrma do art. 60. da Lei
14.1331202t:
1I.18 - caso haja o comparecimento de um único interessado ou uma só proposta admitida, o
Pregoeira dará continuidade ao procedimento sem a realização da fase dá ofertas verbais,
aplicando os dispositivos deste edital concementes à aceitabilidade da proposta, à habilitação, à
negociação do preço ofertado e à adjudicação;
11.19 - Poderá a Pregoeira atribuir parâmetros para a apresentação de novos lances, a fim de dar
maior celeridade à disputa, valendo-se, para tanto, da razoabilidade:
ll, 20 - A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de maior descon

((}
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l2.l - Será considerado habilitada a licitante que apresentar os documentos a seguir listados,
observando que:

12.1.2 - A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir será

inabilitada e sujeita às penalidades legais;
12.1.3 - Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de saneamento
da documentação, prevista no subitem 12.1.3.4;
12.1.3.1 - A não apresentação da documentação exigida para habilitação;
12,1.3.2 - A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de
requerimento;
12.1.3.3 - A apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer dispositivo
contido em Lei vigente e deste Edital ou um de seus Anexos;
12.1.3.4 - Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via intemet
comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, pela Pregoeira ou um dos
membros da equipe de apoio, apenas para e.feitos de comprovação de autenticidade daqueles
apresentados

12.1.3.5. O envelope rsferente aos documentos de habilitação deverá conter os documentos em
originais atualizados, ou cópia de cada documento individualmente autenticada, ou ainda, cópias
simples que poderão ser autenticadas pela Pregoeira ou sua Equipe de Apoio no ato de abertura da
documentação de habilitação, devendo estar acompanhadas dos respectivos originais, não se

aplicando aos documentos que puderem ser extraídos via internet.
12.2-@,quedeverãoserapresentadosnasessãopúbtica,de
forma numerada "se possível". sequencial e inseridos no envelope n'02, são os seguintes:
12.2.1 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma na
forma determinada na lei 14.13312021 (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo IV
deste Edital);

a) No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei
Complementar n' 12312006, possuir alguma restrição na documentação referente à
regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada
declaração;
á) A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos beneficios de que
trata a Lei Complementar n' 12312006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente
com os documentos de habilitação, declaração de que não se encontra em neúuma
das situações do §4' do aÍ. 3o da mesma lei. (podendo ser adotado o modelo
consÍdnte do Anexo VI deste Edital) . caso opresente tal Declaração na fase de
Creclenciamento não há a necessidade de constar no enveloDE de habilita aoc

12.2.2 - Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partiÍ de 14 (quatorze) anos, nos termos
do inciso XXXIII, do artigo 7'da Constituição da República, inciso IX, artigo 137 da Lei n'
14.13312021 Çtodendo ser adotado o modelo constante do Ánexo IV deste Edital);
12.2.3 - Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados,
servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão
(podendo ser adotado o modelo constante do Anexo IV deste Edital).
12.3 - Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à ão Jurídica. à

Av..loenq Àlves de oliveírq, s/n", Centro, Rondolôndia-Mqto Grosso-wtatw.ro
Cep:78.3 3ll-000 -Tel: (66) 3542- I 177
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Regularidade Fiscal e Trabalhista, e à Qualificação Econômico-Financeira nas condições
seguintes:
12.3.1 - Documentos Relativos à Habilita o Jurídica: As empresas interessadas deverão
apresentar a seguinte documentação:

A) Cédula de Identidade e CPF do proprietário e sócios da empresa;

B) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

C) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

ortal em dedor. ov.br
D) No caso de sociedade empresiiLria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado de
documento comprobatório de seus administradores;
E) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de prova da indicação dos seus
administradores;
F) Estatuto ou contrato social em vigor "que poderá ser apresentada na forma
consolidada" substituindo o contrato original" devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
G) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

H) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País. e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo Orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consol idaçào respectiva:

12.3.2 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. como determinado
pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

12.3.3 - Deverão aDresentar também como sendo Documen to Relativo à Habilitacão

A) - Alvará de localização e Funcionamento da Sede da Proponente - "Álvará
deíinitivo e ou Provisório, desde que em plena validade ":

Stsr'u'
t$1'À

!l
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12.4 - A, documenta cao relativa à Resularida de Fiscal e Trabalhista . consistirá na
apresentação dos seguintes documentos:

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas. conforme o caso;
12.4-2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objetivo licitadol
12.4.3 - Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria Conjunta n. 1.751,
de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

12.4.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. Faz parÍe da prova de regularidade
para com a Fazenda Estadual a Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais, esoecíÍica para
parlicioar de licitacões, onde a mesma poderá ser retirada no Site: rvww.sefaz.m v.br ou
expedida pel
tributário da

a Agência F azend.áia da secretaria de Estado de Fazenda e/ou Finanças do domicílio
licitante;

12-4.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, por meio de certidão Negativa
de Debito de Tributos Municipais:
lL!6 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço -FGTS - CR-F, emitido pela Caixa Econômica Federall
12.4.7
Trabalho (w1rylry.tst.

- Certidão
us.br

Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo Superior Tribunal do

12-4.8 - A prova de regularidade deverá ser feita por certidão Negativa ou
CeÍidão Positiva com efeitos de Negativa;

Obs 01: Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de
créditos não vencidos, em curso de cobrança executiya em que tenha sido eíetivada a penhora; ou
cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou deprisito de seu montante integrql, ou
reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou
concessão de medida liminar em mandado de segurança. Caso a empresa apresenre certidão
Negativa de Débito de Tributos Estaduais sem o fim específico acima descriro, a pregoeira
"poderá" consuhar via siíe da Agência Fazendória do domicílio Íributário tla licitanre para
emissão de tal Certidão com fim específico, o mesmo sendo expedida sera aceita e .iuntada aos
aulos.

12.5 - Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração
Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será cãnsiderado o lapso de 60
(sessenta) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame.
12.6 A documentacão relativa à Oualificação Econôm ico-Financeira , consistirá na
apresentação dos seguintes documentos
12.6.1 - Certidão negativa de fa.lência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validadé máxima de 06 (seis/ m6§F.

1ot''o;ffi*'
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12.6.1.1 - Para efeito da validade da certidão de Falência,/Concordata e Recuperação Judicial, se

outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado válida a Certidão
apresentada com data de no máximo 06 (seis) meses entre a data de sua expedição e a da sessão
pública para recebimento e julgamento do certame, conforme subitem 1.3.

12.1 - Documentação relativa à Qualificacão Técnica Oneracional , consisÍirá na
apresentação dos seguintes documentos:
12.7.1 - Apresentar no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa,
Í'omecido por pessoajurídica de direito público ou privado comprovando aptidão para desempenho
das atividades peíinentes e compatíveis com o objeto da licitação (Anexo VII do Edital). Obs: ifo
caso de npresentacão de Átestado de Llapacidade Técnica.fornecido por oessoa iu dica de dbein
orit sdo, obrisatoriamente deveró conter aa menos uma nota íiscal referen e ao oroduto fornecido
do expedidor.
12.8 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão
estar em nome da licitante;
12.8.1 - Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser em nome da matriz;

12.8.2 - Se a licitante for frlial, todos os documenÍos deverão ser em nome da filial, exceto os
documentos que comprovadamente só são emitidos no nome da matriz.
12.9 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
12,10 - Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte.
sociedade cooperativa e ou equiparada, beneficiária da Lei Complementar no 12312006, deverâ
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
12.10.1 - Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critório
da administração pública. quando requerida pelo licitante. mediante apresentação de justificativa.
12.10.2 - A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da
sessão pública.
12.10.3 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
poderá suspender a sessão e marcar uma nova data e horário para a continuidade da mesma.
l2.ll - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentálos em desacordo com o
estabelecido neste Edital.
12.12 - Aquele que aração falsa, ou que dela

ficará sujeitô'rl,ras penas te das dedais

t3 - ÀNÁLrsE Dos DocuMENTos DE HABrLrrAeÂS
3!'l\''

.".1rgrc'

13.1 Encerrada a fase de lance para o item, a Pregoeira procederá a aUer?ffii do envelope
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, verificando
sua regularidade;
13.2 - Constatado o atendimento das exigências editalícias. a licitante será declarada vencedora.
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos;

ar1. 155 da Lei n" 14.13312021 ,

penalidades administrativn5;

'-p,_I.-.r;
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13.3 - Caso a licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada, a Pregoeira examinará a
habilitação das licitantes com as ofertas subseqüentes e a qualificação destas, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital;
13.2- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas,
a comissão de contratação poderá fixar aos licitantes o pÍazo de oito dias úteis para a

apresentação de nova documentação ou de outras propostas.
13.4 - Da suspensão da sessão pública de realizaçáo do pregão será lavrada ata circunstanciada
com todos os vícios apontados de todas as licitantes, assinada pelos representantes presentes, pela
Pregoeira e pela Equipe de Apoio.

l&w§ffip§
l4.l - Os recursos deverão ser manifestados, verbalmente, no final da sessão, após a
declaração do vencedor pela Pregoeira, devendo a licitante interessada indicar o(s) ato(s)
atacado(s) e a síntese das suas razões (motivação), que serão registrados em ata;

14.2 - A Pregoeira indeferirá recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem não tem
poderes, negando-lhes, desse modo, processamento, devendo tal decisão, com seu fundamento, ser
consignada em ata;
f43 - Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, a licitante
poderá juntar, no prÍúo de 03 (três) dias, contados do dia subseqüente à realização do pregão,
memoriais contendo razões que reÍbrcem os fundamentos iniciais. Não será permitida a extensão
do recurso, nos memoriais mencionados, a âtos não impugnados na sessão. Nesse momento o
Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade
do recurso:
14.4 - As demais licitantes, ficando intimadas desde logo na própria sessão, poderão apresentar
suas contrarrazões no mesmo local e no mesmo lapso do subitem anterior, contado do
encerramento do prazo do recorrente para a apresentação das razões, sendo- lhes assegurada vista
imediata dos autos;
14.5 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no
momento da sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, podendo o
Pregoeira adjudicar o objeto à vencedora;
14.6 - Preenchidas as condições da admissibilidade. o recurso será processado da seguinte
forma:

14.6.1 - A Pregoeira aguardará os prazos destinados à apresentação dos memoriais de
razões e contrarrazões;
14,6.2 - Encerrados os prazos acima, a Pregoeira analisará o recurso impetrado por
escrito, suas razões e contrarrazões, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo de 05
(cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazêJo subir à autoridade superior devidamente
informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento do recurso.

14.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;
14.8 - Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de
Licitação da Prefeitura Municipal de Rondolândia. em dias úteis, no honiLrio de 07:00 às 13:00
horas;
14.9 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos 4[99 .procedimentais pelo

\r.ll'.}"}\
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Excelentíssimo Prefeito, este adjudicará o objeto do Pregão Presencial ao vencedor e

homologará o procedimento licitatório;
14.10 - A homologação desta licitação não obriga a Prefeitura Municipal de Rondolândia à

contratação do objeto licitado;
14.11 - O resultado do recurso será divulgado mediante publicação no Jornal Oficial dos
Municípios do Estado de Mato Grosso;
14.12 - O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo quanto à disputa;
14.13 - Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório,
ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a legislação vigente.

1§.::. DÂ A,JUDI
15.1 - A classificação da (s) proposta (s), o julgamento e a habilitação será submetido à

autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da

licitação caso ocoÍra recurso. Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão a Pregoeira
na própria sessão pública, adjudicará o objeto do certame à Proponente detentora do menor

preço por item, encaminhando os autos do processo á autoridade superior para

homologação do

processo licitatório, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela

autoridade superior.

15.2 - No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar a Ata da sessão pública e o contrato

"se for o caso", vindo a decair do direito a execução do objeto dessa licitação, a Prefeitura
Municipal de Rondolândia/MT poderá revogáJa, ou convocar os licitantes remanescentes, na

ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo e nas mesmas condições em
que a primeira classificada teria sido contratada.
15.3 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso. ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
15.4 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

d a\\tos

§ )e'rr:.'-:hw
.J

16.1 - As obrigações decorrentes deste Pregão consubstanciar-se-ão em Ata de Registro de Preços

cuia minuta consta do (Anexo VIII).
16.2 -O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual período na forma, do artigo e 84. da Lei n' 14.133/2021.
16.3 - A entrega dos produtos objetos da presente licitação será de forma parcelada de acordo com a
necessidade da Secretaria requisitante. em até l5 (quinze) dias uteis após o recebimento da Nota de
Empenho;
16.4 - O prazo para assinatura da Ata de Registro será de 05 (cinco) dias, contâdos da convocação.
16.5 - A Ata de Registro deverá ser assinada pelo representante legal da empresa vencedora,
mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os poderes para tal investidura

16_DÂ ATA.D

Áv. Joanq Alves de oliveirq, s/n", Centro,
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e cédula de identidade do representante, caso esses documentos não constem dos autos do processo
licitatório, e uma vez atendidas as exigências do subitem anterior.
16.6 - A critério da administração, o prazo para assinatura da ARP poderá ser prorrogado, desde que
ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da adjudicatária e aceito pela Prefeitura
Municipal de Rondolândia.
16.7 - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
da Ata de Registro de Preços. a Administração "poderá" encamiúá-la para assinatura, mediante
conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no
prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.8 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.9 - Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no inciso IX do art. 82" da Lei no 14.13312021;
16.10 - Constituem motivos para o cancelamento da ARP as situações referidas no inciso VIII do art.
da Lei Federal n" 14.13312021 e suas alterações, bem como as previstas no item 25 deste Edital.
16.11 - A critério da Prefeitura, a ARP poderá ser substituída por ouÍros instnmentos hábeis, tais
como autorização e ou ordem de fomecimento dos produtos e ou Prestação de serviços, nota de
empeúo de despesa, dentre outros, nos termos do artigo 95 da Lei n" 14.13312021

17 -DA UTILIZAÇÃO DA ARP POR ÓRGÃOS NÂO PARTICIPANTES

17.1 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração que
não teúam participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde
que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei 14.13312021 e o Decreto Municipal de n" 2431GAB/PMRI2024 que regulamenta
as licitações em âmbito Municipal do Município de Rondolandia-MT.
17.2 - Caberá ao fomecedor detentor do registro na Ata de Registro de Preço, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento dos produtos, desde que
não seja prejudiciat às obrigações anteriormente assumidas e as futuras decorrentes de utilização por
parte do Gerenciador.
17.3 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
17.4 - Os quantitativos decorrentes das adesões à ata de registro de preços efetuada por Órgãos não
participantes, não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na Ata de Registro de Preço decorrente deste certame, constantes no Termo de Referência
Anexo I deste Edital, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
17,5 - A Prefeitura Municipal de Rondolândia-MT será o órgão responsável pelos atos de controle e
administraçâo da Ata de Registro de Preços decorrenres destilicitaçào. ^ .,, ila.!}l]
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l8.l - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preço, inclusive
o acréscimo de que trata do art. 125 da Lei n' 14.13312021.
18.2 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao disposto
no aÍ. 65 do Decreto 243/GAB/PMR de 03 dejaneiro de 2024.
18.3 - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 65 do Decreto 243/GAB/PMR de 03 de janeiro de 2024 e deverão ser assinados no
prazo de validade da ata de registro de preços.

,.9-DO CONTROLE E OU RE\/I§ÃO DX PREÇOS

(C

19.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis "podendo" ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do fomecimento dos
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fomecedores, observadas as disposições contidas no art. 136 da Lei no 14.13312021.
19,2 - Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente. o órgão gerenciador convocará os fomecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
19.2.1 - Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
19.2.2 - A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
19.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o lomecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

19.3,1 - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados;
19.3.2 - Convocar os demais fomecedores para assegurar igual opoÍunidade de negociação.
19,3.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

19.4 - O Orgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço
registrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. salvo motivo de força maior devidamente justificado
no processo.
19.5 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata
proceder nova licitação para a execução do fomecimento dos produtos, sem que caiba direito de
recurso.
19.6 - Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado.

w
20.1 - o registro do fomecedor será cancetado quando: *t*t|WÍi.ffi:";

20.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços; DecÍeú n" z 'r'' " '-

20.1.2 - Não retirar a nota de empeúo ou instrumento equivalente no przvo estabelecido pela
Administração, sem j ustificativa aceitável;
20.1.3 - Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo
licitatório;

Áy. Joanq Álves de oliyeira, s/no, Centro, Rondoldndio-Mato ()rosso-yyw.rondolqndie.mt.soy.br
Cep;78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177
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26- DAs ornrc,lçÕes DA col'§TRATAi\irE E DA CoNTRATADA

26.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência -
Anexo I.

27 -DA ENTREGA E DO RECEBTMENTO DO OBJET0 E DA FTSCALTZAÇÃO

27.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Relerência - Anexo I.

s

28.1 - Realizado o fomecimento dos produtos ora licitados, os pagamentos serão efetuados, mediante
a apresentação da(s) nota(s) Íiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e pagamento,
devendo a mesma comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme item 12.4 deste Edital,
sendo: comprovação de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal,
Regularidade Trabalhista, bem como, Regularidade com Fundo de Garantlg. qg5i ifempo de serviçà -
FGTS;

Luc\el\iltfiij,..,§t-
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20.1.4 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles
praticados no mercado; ou,
20.1.5 - Sofrer sanção prevista do art. 156 da Lei n' 14.13312021 .

2l - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput serâ
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
22 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

22.1 - Por razão de interesse público; ou
22.1.2 - A pedido do fornecedor. Sendo, por intermédio de processo administrativo especifico,
sem prejuízo da aplicação das penalidades legais previstas. caso as razões do pedido não sejam
saneadas, após protocolo em até 05 (cinco) dias úteis contados a paÍir da constatação das
hipóteses a seguir explicitadas:
22.1.3 - Comprovar por meio de documentos. tais como lista de preços de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de matérias prima, de transporte de mercadorias, alusivos à época da
elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso, estar impossibilitando de
cumprir as exigências da ARP, por ocorrência de desequilibrio econômico-financeiro que tome
seu preço inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que
compõem o custo das aquisições.

23 - A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:
23.1 - Por decurso do prazo de vigência, de 12 (doze) mesesl
23.2 - Por r'ão restar fomecedores registrados;
23.3 - Por não restar saldo positivo registrado a ser consumido e ou executado;

24 - Quando caracterizado o interesse público. devidamente motivado e justificado.
25 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata
proceder nova licitação para a execução do fomecimento dos produtos e ou Prestação dos Serviços,
sem que caiba direito de recurso.
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28.2'O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias
consecutivos. contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos
comprobatórios. conforme indicado no subitem 28.1. mediante ordem banciiria. emitida através do
Banco do Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.
28.3 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente;
28.4 ' A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura. a descrição completa dos
Produtos objetos fomecidos e ou a descrição completa do lomecimento dos produtos e ou Prestação
dos Serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco onde
deverá ser feito o pagamento;
28.5 - Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas. estas serão devolvidas a
contratada. para as necessárias coneções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o
pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturasi
28.6 - Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação deÍinitiva dos produtos entregues e ou Prestação dos serviços prestadgs:
28.7 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade do Contratado.
28.8 - Fica a carpo da Secretaria Municinal de Fazend4 e Desenvolvimento a obrisatoriedade

(C

de confirmaeão da resularidade fiscal e trabalhista Dara com o(s) nasam ento(s).
28.8.1 - Não havendo regularização ou send
deverá comunicar aos órgãos responsáveis
inadimplência da contratada, bem como, quant
sejam acionados os meios peÍinentes e necessá:
28.8.2 - Persistindo a irregularidade, a contrat

o a defesa considerada improcedente, a contratante
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
o à existência de pagamento a ser efetuado, para que
rios para garântir o recebimento de seus créditos;
ante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada à contratada a ampla
deÍ'esa.

28.9 - Somente por motivo de economicidade. segurança nacional ou outro interesse público de alta
rclevância. devidamente justificado. em qualquer caso. pela máxima autoridade da càntratante. não
scrá rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplentc.
28.10 - Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Legislação vigente. quando couber.
28.1I - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades
de prestação de serviços previstas no §5'LC, do artigo 18. da LC 123, de 2006, não iofrerá a retenção
tributaria quanto aos impostos e contribuiçõcs abrangiclos por aquele regime. observando-se as
exceções nele previstas. No entanto. o pagamento Ílcará condicionaào à apresentação de
comprovação. por meio de documento oficial. de que laz jus ao tratamento rributário iàvorecido
previsto na referida Lei Complementar.

29 : I}ÀS SAIYÇÕES AI}MIMSTRÀTIVAS
29'l - A licitanle rencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumenro ficará sujeira
às penalidades previstas na Lei 14.13312021. bem como:

29.1.1 - Por atraso injustificado na execução dos serviços;
29.1.1.1 - Atraso de até 10 (dez) dias. multa diária de 0.25% (vinte e cinco centósimos por
cento). do valor adjudicado;
29.1.1.2 - Atraso superior a l0 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos por
cento), do valor adjudicado, sobre o total dos dias em atraso. sem prej uízo das demais
cominações legais;
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